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Competência para julgar ações de insolvência civil ajuizadas pela União é tema de repercussão geral 
 
O Supremo Tribunal Federal (STF) vai decidir se a competência para processar e julgar ações de 
insolvência civil nas quais haja interesse da União, entidade autárquica ou empresa pública federal é da 
Justiça Federal ou estadual. Em deliberação no Plenário Virtual, os ministros, por maioria de votos, 
reconheceram a existência de repercussão geral da matéria discutida no Recurso Extraordinário (RE) 
678162. 
 
O caso teve início em ação incidental de insolvência civil ajuizada pela União perante o juízo da 3ª Vara 
Federal da Seção Judiciária do Estado de Alagoas, o qual se declarou incompetente por entender que o 
termo “falência”, contido no inciso I do artigo 109 da Constituição Federal, também engloba a insolvência 
civil. O juízo da 2ª Vara Cível e Criminal de Santana do Ipanema (AL) suscitou conflito negativo de 
competência, ao argumento de que a exceção existente nesse dispositivo deve ser interpretada de forma 
estrita. 
 
O STJ declarou a competência da Justiça comum estadual para julgar o caso uma vez que não há razões 
que justifiquem a adoção de critério distinto de fixação de competência entre a falência e a insolvência civil, 
mesmo na hipótese de ação proposta pela União, por entidades autárquicas ou por empresa pública 
federal. 
 
No RE, a União aponta ofensa ao artigo 109, inciso I, da Constituição Federal, e afirma que o comando 
constitucional é claro ao dispor que, salvo no caso de falência, compete à Justiça Federal o processamento 
de demandas ajuizadas pela União. Ressalta que as normas constitucionais de distribuição de competência 
dos diversos órgãos do Poder Judiciário “não comportam interpretação extensiva”. 
 
Decisão 
 
Para o ministro Marco Aurélio, relator do recurso, a controvérsia deve ser analisada pelo Supremo. “Cumpre 
ao guarda maior da Constituição Federal elucidar se devem ser processadas e julgadas na Justiça federal 
ou estadual as ações de insolvência civil, nas quais haja interesse da União, entidade autárquica ou 
empresa pública federal”, disse. Destacou ainda que a matéria pode ser objeto de inúmeros outros 
processos. 
 
A manifestação do relator no sentido de reconhecer a repercussão geral da matéria foi seguida, por maioria, 
no Plenário Virtual da Corte. 
 
Processo: RE. 678.162 
Leia mais... 
 
 
Liminar permite que fundação educacional do RJ efetue contratações temporárias 
 
O ministro Marco Aurélio deferiu liminar na Ação Cautelar (AC) 3954 para dar efeito suspensivo a recurso 
extraordinário interposto pelo Estado do Rio de Janeiro e pela Fundação de Apoio às Escolas Técnicas do 
Estado do Rio de Janeiro (Faetec) contra acórdão do Tribunal de Justiça local (TJ-RJ), que manteve 
sentença proibindo a fundação de efetuar contratações temporárias. O relator observou que a tese 
apresentada pelos recorrentes é compatível com o entendimento da Suprema Corte, que permite 
contratações temporárias para atendimento de necessidades transitórias. A suspensão do acórdão é válida 
até o julgamento do recurso extraordinário. 
 
De acordo com os autos, o Sindicato Estadual dos Profissionais de Educação (SEPE) ajuizou ação civil 
pública e obteve, em primeira instância, decisão favorável no sentido de anular processo seletivo da Faetec 
para contratação temporária de docentes para lecionarem no curso superior do Instituto Superior de 
Educação de Campos dos Goytacazes. A sentença também condenou a fundação a não promover, 
prorrogar ou renovar contratações temporárias para o exercício de funções de natureza permanente, 
docentes ou administrativas em todas as unidades. O governo estadual e a fundação recorreram, mas o TJ-
RJ manteve a condenação. 
 
No recurso ao STF, governo estadual e Faetec apontam a repercussão geral da matéria e destacam a 
validade das contratações, alegando terem sido respeitados os limites constitucionais e os precedentes do 
Supremo sobre o tema. Sustentam a indevida ingerência na gestão da educação pública estadual, em 
contrariedade ao princípio da separação de Poderes. Destacam também o caráter desproporcional do prazo 
para o cumprimento do julgado – fim do ano letivo de 2015 – e da multa diária de R$ 1 mil em caso de 
descumprimento dos comandos. 
 
Ao deferir a liminar para conceder eficácia suspensiva ao recurso, o ministro Marco Aurélio salientou que a 
questão de fundo é sobre o alcance do preceito constitucional que permite a contratação por tempo 
determinado para atender a necessidades temporárias excepcionais do poder público (artigo 37, inciso IX). 
O relator observou que o Plenário do STF tem precedentes, entre os quais as Ações Diretas de 
Inconstitucionalidade (ADIs) 3247 e 3386, ambas de relatoria da ministra Cármen Lúcia, no sentido de 
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admitir a possibilidade de contratação temporária para suprir atividades públicas de natureza permanente – 
como as desenvolvidas nas áreas da saúde, educação e segurança pública –, em razão de demanda 
eventual ou passageira. 
 
“Considerado o caráter preparatório do pleito, é relevante o argumento no sentido do conflito do 
pronunciamento de origem com a óptica do Tribunal no tocante ao preceito constitucional, porquanto 
impossibilita, de forma linear, a formalização de contratações para o atendimento de necessidades 
transitórias, ainda que vinculadas a atividades estatais permanentes”, concluiu o relator. 
 
Processo: AC. 3954 
Leia mais... 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 
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Ministro destaca novo repetitivo sobre restituição de encargos de corretagem transferidos ao consumidor  
 
O ministro Paulo de Tarso Sanseverino determinou que seja analisado pela Segunda Seção mais um 
recurso especial que irá definir se a incorporadora (promitente vendedora) pode responder a ação que trate 
da devolução de encargos de corretagem, abusivamente transferidos ao consumidor. No caso, trata-se da 
restituição da comissão de corretagem e da taxa de serviço de assessoria técnico-imobiliária (SATI). 
 
O tema foi cadastrado sob o número 939. Em setembro, o ministro já havia afetado um recurso sobre o 
mesmo assunto. Já foram admitidos como amicus curiae o Instituto Potiguar de Defesa do Consumidor 
(IPDCON) e a Associação Brasileira de Incorporadoras Imobiliárias (Abrainc). 
 
O ministro Sanseverino também já havia determinado a suspensão dos recursos ordinários que tramitam 
nas turmas recursais dos juizados especiais de todo o país sobre o mesmo tema dos recursos repetitivos 
afetados à seção. 
 
Leia mais... 
 
 
Filhos que renunciaram herança em favor da mãe e depois descobriram outros meios-irmãos não 
conseguem anular ato  
 
Os filhos de uma viúva não conseguiram anular a renúncia a herança, feita para favorecer a mãe, depois da 
descoberta de que tinham outros irmãos filhos apenas do pai falecido. A Quarta Turma confirmou 
entendimento da Justiça estadual de que está prescrita a ação para anulação do termo, ajuizada dez anos 
após a habilitação dos meios-irmãos no inventário. 
 
Seguindo o voto do relator, ministro Raul Araújo, a turma concluiu que o caso trata de anulação de negócio 
jurídico viciado por erro. O prazo para ajuizamento da ação é de quatro anos a contar do ato de renúncia, 
de acordo com o Código Civil de 1916. 
 
A morte do pai ocorreu em 1983, ano em que se deu a renúncia dos filhos para beneficiar a viúva, meeira 
no espólio. A renúncia é ato jurídico unilateral e espontâneo pelo qual o herdeiro abdica de ser contemplado 
na herança. No caso, não foi indicada a pessoa que seria favorecida pela renúncia, o que beneficia todos os 
demais herdeiros (até aquele momento, apenas a mãe). 
 
Tentativa de retratação 
 
Porém, quatro anos depois, em 1987, eles foram surpreendidos com o aparecimento dos outros dois 
herdeiros, filhos do falecido de um relacionamento extraconjugal, que pediram habilitação nos autos do 
inventário. A habilitação foi julgada procedente. 
 
Alegando que foram induzidos a erro, os filhos pediram que a renúncia fosse tomada como cessão de 
direitos em favor da mãe. O juiz concordou, mas os meios-irmãos anularam o termo de cessão, porque a 
conversão só poderia ocorrer em ação própria. Os filhos da viúva, então, em 1997, ajuizaram a ação, mas o 
direito foi considerado prescrito. O Tribunal de Justiça do Paraná confirmou a sentença. 
 
No recurso analisado pelo STJ, o ministro Raul Araújo destacou que, como a renúncia é fruto de erro, o 
Código Civil de 1916, no artigo 1.590, permitia a retratação. No entanto, a redação do código estaria 
equivocada, pois não se trata de retratação, mas de anulação de ato por vício de consentimento. Tratando-
se de anulação de negócio jurídico viciado por erro, incide o prazo decadencial do artigo 178, parágrafo 9º, 
V, "b", do CC/16, que é de quatro anos. 
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O atual Código Civil não prevê a possibilidade de retratação da renúncia. O artigo 1.812 diz que os atos de 
aceitação ou renúncia de herança são irrevogáveis. 
 
Processo: REsp. 685.465 
Leia mais.. 
 
 
Maternidade socioafetiva pode ser reconhecida após falecimento da mãe  
 
É possível ajuizar reconhecimento de maternidade socioafetiva após falecimento da mãe 
 
A Quarta Turma reconheceu a possibilidade jurídica de se buscar o reconhecimento de maternidade 
socioafetiva após o falecimento da mãe. Com esse entendimento, o colegiado reformou decisões de 
primeiro e segundo graus da Justiça de São Paulo que consideraram o pedido juridicamente impossível. 
 
O relator do recurso, ministro Marco Buzzi, afirmou que, no exame das condições da ação, considera-se 
juridicamente impossível o pedido que for manifestamente inadmissível, em abstrato. Ademais, não deve 
haver proibição legal expressa ao pedido. 
 
No caso, Buzzi destacou que não existe lei que impeça o reconhecimento de maternidade com base na 
socioafetividade. “Diversamente, o ordenamento jurídico brasileiro tem reconhecido, cada vez com mais 
ênfase, as relações socioafetivas quando se trata de estado de filiação”, afirmou no voto.  
 
Reconhecimento póstumo 
 
O processo conta que a filha foi adotada informalmente em 1956, no segundo dia de vida, pois a mãe 
biológica falecera no parto e o pai não tinha condições de cuidar dela. A mulher conviveu com sua mãe 
adotiva até o seu falecimento, em 2008. Contudo, a mãe nunca providenciou a retificação do registro civil da 
filha adotiva. 
 
Ao extinguir o processo sem julgamento de mérito, a Justiça paulista considerou a falta de interesse da mãe 
em fazer a adoção formal em vida. 
 
Segundo o ministro Marco Buzzi, em casos como esse, admite-se o reconhecimento da maternidade post 
mortem (depois da morte), com a possibilidade de constatar o estado de filiação com base no 
estabelecimento de vínculo socioafetivo. 
 
Seguindo o voto do relator, a turma deu provimento ao recurso para reconhecer a possibilidade jurídica do 
pedido e determinar o retorno do processo à origem para julgamento de mérito. 
 
Leia mais... 

Fonte: Superior Tribunal de Justiça 
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Pesquisa selecionada 
 
Página contendo pesquisas realizadas pela Equipe de Jurisprudência, sobre diversos temas jurídicos, 
organizados pelos ramos do direito contendo julgados selecionados do acervo do PJERJ. Comunicamos as 
atualizações das pesquisas abaixo elencadas, no ramo do Direito Processual Civil nos respectivos temas. 
 
 

• Direito Processual Civil 
 
Prazos 
 
Consulta Processual - Internet  
 
Preclusão em Matéria de Ordem Pública 
 
 
Execução 
 
Penhora On-Line  
 
Leilão de Imóvel - Arrematação - Débitos Condominais 
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Exceções à Impenhorabilidade do Bem de Família 
 
 
Arbitragem 
 
Cláusula Arbitral 
 
 
Sentença e Coisa Julgada 
 
Relativização da Coisa Julgada 
 
 
A página pode ser acessada por meio do seguinte caminho: Banco do Conhecimento > Jurisprudência > 
Pesquisa Selecionada 
 
Navegue e encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br  

Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 
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JURISPRUDÊNCIA*  

JULGADOS INDICADOS *  
 
 
Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2.609/RJ. Rel. Min. Dias Toffoli, STF.: “O Tribunal, por unanimidade 
e nos termos do voto do Relator, julgou procedente o pedido formulado na ação direta para declarar a 
inconstitucionalidade da Lei nº 3.623/01, do Estado do Rio de Janeiro.” Ausentes, justificadamente, os 
Ministros Celso de Mello e Gilmar Mendes. Presidiu o julgamento o Ministro Ricardo Lewandowski. Plenário, 
07.10.2015.  
 
Leia mais...  

 
Fonte: Gabinete da Presidência – Processo Administrativo nº 2015-187884  
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Conteúdo disponibilizado às terças-feiras 
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EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE*  

Conteúdo disponibilizado às terças-feiras 
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(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 
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Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ) 

Tels.: (21) 3133-2740 e (21) 3133-2742 – e-mail: sedif@tjrj.jus.br 
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